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	Resumo

	Lanz, Luciano Quinto. Auditoria Tributária: uma proposta metodológica adequada à Lei Sarbanes-Oxley. Rio de Janeiro, 2007. 72p. Monografia - Departamento de Pesquisa e Pós-graduação, Universidade Gama Filho.

Esta monografia tem como propósito analisar a os processos de adequação de empresas brasileiras à Lei Sarbanes-Oxley e propor uma metodologia de mapeamento de riscos e implantação de controles internos adequados à SOX e à realidade brasileira, especialmente para a área tributária. A maior parte dos programas de adequação foi estruturada na base da tentativa e erro, e da transposição direta dos programas implantados nos Estados Unidos, o que gerou atrasos, retrabalho e resultados pouco satisfatórios, tendo em vista as diferenças de práticas contábeis, gerenciais e de legislação, especialmente na área tributária. Através de uma análise qualitativa, procurou-se, com pesquisa bibliográfica e documental, identificar as características únicas de cada ambiente regulatório e de negócios e propor um modelo que atenda a ambas as legislações, além de apresentar as características de praticidade e facilidade de implantação necessárias a um ambiente de negócios dinâmico. Os resultados confirmam a literatura sobre o assunto, que indica que o Brasil vem cada vez mais procurando construir um modelo próprio de governança corporativa, e evidenciam a importância de algumas variáveis no gerenciamento satisfatório deste tipo de programa, como os critérios de avaliação e mensuração de riscos, o apóio da alta administração da empresa e a participação de equipes multidiciplinares. 
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1. INTRODUÇÃO
1.1. Contextualização do Problema

No final da década de 90 o mercado acionário estava bastante aquecido, as empresas, especialmente dos setores tecnológicos, apresentavam grandes perspectivas de crescimento e lucratividade futura. Esta situação aliada uma liquidez internacional alta e baixas taxas de juros levou as empresas a se endividarem e as pessoas a aplicarem sua poupança e fundos de aposentadoria em ações.  

A partir de 2001, com o ataque aos Word Trade Center e a quebra de confiança dos investidores pelas fraudes contábeis de empresas como a Enron e Worldcom, com balanços inflados, falta de controles internos e resultados fictícios, agravadas pela crise de confiabilidade de uma das principais empresas de auditoria independente do mundo, a Arthur Andersen, que auditava a maior parte das empresas nas quais as fraudes foram encontradas, levou o mercado acionário a uma séria crise.
Em 2002 para restabelecer a confiança dos investidores nas empresas, em seus administradores e nas empresas de auditoria, foi criada uma nova legislação de controles internos e responsabilização dos administradores nos Estados Unidos, a Lei Sarbanes-Oxley. 

Esta legislação levou a uma reformulação das políticas de controles internos das empresas, da forma de atuação da empresas de auditoria independente e teve reflexos mundiais, pois todas as empresas com ações no mercado acionário americano ou controladas por empresas com participação neste mercado tiveram que se adequar.

Esta situação se refletiu no Brasil, fazendo com que várias empresas tivessem que se adequar à nova legislação e a Bovespa buscasse novas práticas de mercado, com criação de níveis de governança corporativa. 

O processo de adequação a esta nova realidade levou as empresas a desenvolverem programas de mapeamento de riscos, criarem novos controles internos e a reverem sua forma de operar. No entanto, a maior parte destes programas foi estruturada na base da tentativa e erro, e da transposição direta dos programas implantados nos Estados Unidos, o que gerou atrasos, retrabalho e resultados pouco satisfatórios, tendo em vista as diferenças de práticas contábeis, gerenciais e de legislação, especialmente na área tributária.  

Nesta situação uma adaptação da metodologia de trabalho à realidade brasileira se faz necessária. Este estudo se propõe a analisar : 
A proposta metodológica utilizada nos processos de adequação à Lei Sarbanes-Oxley à realidade brasileira e propor uma metodologia de mapeamento de riscos e implantação de controles internos, especialmente para a área tributária.

1.2. Definição de Termos 

Abaixo é apresentada uma definição sucinta de alguns termos, referentes a conceitos chave, que serão desenvolvidos no referencial teórico.  

Auditoria – técnica de revisão contábil que certifica que os balanços e demonstrativos financeiros são fidedignos e refletem adequadamente a situação do patrimônio – conjunto de bens, direitos e obrigações - em determinada data, de acordo com os princípios e normas de contabilidade geralmente aceitos, bem como as variações patrimoniais ocorridas em certo período em decorrência dos atos e fatos de gestão. Esta certificação é feita através do exame de documentos, livros, registros, demonstrações financeiras, inspeções “in-loco”, confirmações de caráter interno e externo, muitas vezes obtidas através de testes, com utilização de amostragem. (SESC, 2007).
Processos – cooperação de atividades distintas para a realização de um objetivo global, orientado para o cliente final que lhes é comum. Um processo é repetido de maneira recorrente dentro da empresa. A um processo correspondem:

· Um desempenho (performance), que formaliza o seu objetivo global (um nível de qualidade, um prazo de entrega, etc.).

· Uma organização que materializa e estrutura transversalmente a interdependência das atividades do processo, durante sua duração.

· Uma co-responsabilidade dos atores nesta organização, com relação ao desempenho global.

· Uma responsabilidade local de cada grupo de atores ao nível de sua própria atividade (Salerno, 1999).
Um processo é, portanto, uma ordenação específica de atividades de trabalho no tempo e espaço, com um início, um fim e um conjunto claramente definido de entradas e saídas: uma estrutura para a ação. (Davenport,  2000)
Controles Internos - controle interno pode ser definido como um processo efetuado pelo conselho de administração, gerentes e outros funcionários, com o intuito de garantir razoável segurança do cumprimento dos objetivos da organização. (COSO)
Lei Sarbanes-Oxley – Lei Americana de 2002 destinada a proteger os investidores através da melhoria da exatidão e confiabilidade das informações divulgadas pelas empresas no mercado de capitais. (Sarbanes-Oxley Act, 2002)
Tributo – Segundo o Código Tributário Nacional, Lei 5.172 de 1966, tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada. 
1.3.  Objetivo Final

Esta pesquisa tem por objetivo final propor um modelo de auditoria e controles internos para a área tributária de uma empresa, adequado a Lei Sarbanes-Oxley e a realidade brasileira.

1.4. Objetivos intermediários

Para atingir o objetivo final da pesquisa, serão necessários alguns estágios, relacionados abaixo, que representam os objetivos intermediários: 

· Conceituar e delimitar auditoria, tributos, processos, estrutura de controles internos, legislação de proteção ao investidor local e Lei Sarbanes-Oxley 

· Apresentar e analisar modelos e tipologias que ajudem a propor uma metodologia para auditoria do processo de apuração de tributos em uma empresa, nos itens acima;

· Contextualizar a evolução da legislação de proteção ao investidor e identificar seus reflexos nos controles internos, especialmente na área de tributos; 

· Analisar o processo de controles internos, relacionando e contrastando a legislação tributária local e os conceitos da Lei Sarbanes-Oxley, utilizando as propostas metodológicas apresentadas;

· Relacionar os objetivos, auditoria, tributos, estrutura de controles internos e legislação de proteção ao investidor a partir do modelo proposto.
1.5.  Relevância do estudo

O conhecimento da estrutura dos sistemas organizacionais e o estabelecimento de controles internos eficazes são fundamentais para a administração e implementação de estratégias e mudanças que visem melhorar o desempenho de uma organização. Em uma pesquisa da Mercer Management Consulting, com executivos, as principais barreiras apontadas para o crescimento de uma organização estavam direta ou indiretamente ligadas à organização da empresa e suas competências. (Dutra e Grandpré, 2003).

Tabela 1 – Barreiras que impedem o crescimento
	Barreiras que impedem o crescimento

	1. A cultura corporativa não estimula o crescimento
	92%

	2. Baixa competência da direção
	84%

	3. Estratégia e sistemas organizacionais errados
	75%

	4. Baixa capacidade inovadora
	72%

	5. Organização de baixo desempenho
	70%

	6. Foco pouco abrangente no valor para o acionista
	63%

	7. Excesso de projetos
	59%


Fonte: Estudo Mudança para crescer, Mercer Management Consulting. IN: DUTRA, A. GRANDPRÉ, L. de, Do modelo de congruência a uma nova organização, HSM Management, No. 37, Ano 7, Vol.2. Março-abril 2003

Para o meio acadêmico a importância deste estudo é trazer a discussão, um caso pouco explorado, que é o papel da legislação de proteção aos acionistas na evolução das metodologias de auditoria e controle internos, associadas à realidade tributária brasileira, que podem ser utilizados para aprimorar modelos de análise e gerenciamento de controles.

1.6.  Delimitação do estudo

O estudo está delimitado ao relacionamento entre os objetivos, auditoria, controles internos, tributos e a Lei Sarbanes-Oxley. Além da questão auditoria e controle, existem vários outros fatores que influenciam no desempenho da organização, e podem representar perdas para os acionistas, tais como concorrência, aspectos regulatórios, marketing e estratégia. Também existem diversas outras medidas de desempenho organizacional, como participação no mercado, satisfação de funcionários e qualidade dos produtos. 

Sob o ponto de vista geográfico o estudo limita-se a metodologias usadas ou adaptadas para o Brasil. Sob o ponto de vista temporal o estudo limita-se ao período pós Lei Sarbanes-Oxley, não abrangendo a legislação anterior, nem um acompanhamento de desdobramentos futuros da metodologia sugerida.

1.7.  Estrutura do trabalho

Esta monografia está organizada em seis capítulos: O Problema, Referencial Teórico, Metodologia, Panorama do Setor, Análise dos Resultados de Pesquisa, e Conclusão.
O primeiro capítulo apresenta a situação problema, que é contextualizada, apresenta-se definição de termos chave, o objetivo final e objetivos intermediários, a relevância do tema e sua delimitação.  

No segundo capítulo é apresentada uma revisão bibliográfica sobre as principais questões relativas ao tema da pesquisa: auditoria, processos, controles internos, tributos, legislação de proteção aos investidores (Lei Sarbanes-Oxley). Este capitulo procura traçar um panorama da legislação de proteção ao investidor e identificar seus reflexos nos controles internos, especialmente na área de tributos, sua evolução histórica e estrutura atual, para contextualizar o ambiente em que o modelo está inserido.      

O terceiro capítulo aborda a metodologia do estudo: o tipo de pesquisa utilizada, bem como as limitações do método adotado.

O quarto capítulo analisa e relaciona os principais métodos utilizados na área e propõe uma nova metodologia.

O sexto capítulo é dedicado à conclusão, com a análise do caso, recomendações e sugestões para pesquisas futuras.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

Neste capítulo, para atingir os objetivos intermediários e o objetivo final do trabalho, é feita uma revisão bibliográfica sobre auditoria, processos, estrutura de controles internos, legislação de proteção ao investidor local e Lei Sarbanes-Oxley, que podem ser agrupados sob o título de governança corporativa, e tributos.
A revisão sobre auditoria é importante porque está foi a primeira tentativa de criar um processo de revisão e validação das informações e processos financeiros de uma empresa, por uma terceira parte, seja no âmbito interno ou externo. 

Os controles internos se inserem no âmbito da auditoria e são inerentes a qualquer processo, pois para validar os resultados finais é importante saber como estes foram obtidos, e se não ocorreram desvios, falhas, erros e fraudes ao longo do processo.

A legislação é importante por que formaliza e sistematiza estes processos a partir de uma forma de coerção admitida pela sociedade que é o peso do Estado, que pode impor formas de trabalho, organização e punições se estas não forem adotadas.

A Lei Sarbanes-Oxley representa uma intervenção do Estado na maior economia do mundo, com reflexos em várias empresas e na legislação e práticas contábeis e de auditoria de vários países,

Outro aspecto é a governança corporativa que engloba todos os itens anteriores, mas é mais ampla na medida em que engloba ações privadas que visam garantir que as empresas estejam à frente do estado em um processo de auto-regulamentação.

Por último a visão sobre tributos, que é uma das áreas mais sensíveis e mais auditadas e controladas, pois representa um alto custo para as empresas, é importante para o Estado como fonte de receita para realização de suas funções e é um dos itens com maior variabilidade entre os países, o que justifica um tratamento diferenciado, com clara necessidade de adaptação. 
2.1. Auditoria

Entre as diversas definições do termo auditoria temos:

“Auditoria é uma especialização contábil voltada para testar o controle patrimonial implantado nas diversas entidades com objetivo de expressar uma opinião sobre determinado dado.” (PIMENTEL).
“Arens, Elder e Besley (2002) definem auditoria como um processo de acumulação e avaliação de evidências sobre informação, de forma a se determinar e reportar o grau de correspondência entre a informação e os critérios estabelecidos na sua elaboração.” (BASTOS, 2006)
2.1.1. Auditoria no Brasil

As principais resoluções do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) referentes aos processos de auditoria interna e externa, ainda vigentes são:
· 1985 - 000607 - Aprova normas sobre procedimentos de auditoria - 21/01/1986. 

· 1989 - 000648 - Dispõe sobre a participação do estudante em auditoria - 23/05/1989. 
· 1990 - 000673 - Normas de procedimentos de auditoria - 27/08/1991.
· 1990 - 000678 - Normas procedimentos de auditoria - CVM - 27/08/1991.
· 1997 - 000820 - NBC T 11 Auditoria Independente Demonstrações Contábeis - 21/01/1998.
· 2003 - 000953 - NBC T 11 - 11.3.2.3 Auditoria Independente Demonstrações Contábeis - 03/02/2003. 
· 2003 - 000961 -NBC P 1 - IT 2 - 04/06/2003. 

· 2003 - 000981 - NBC T 11.6 - 11/11/2003.
· 2003 - 000986 - NBC T 12 - 28/11/2003.
· 2005 - 001024 - Aprova a NBC T 11.3 - Papéis de Trabalho - Documentação Auditoria - 09/05/2005. 
· 2005 - 001035 - NBC T 11.4 - Planejamento da Auditoria - 22/09/2005. 

O cargo de auditor independente é privativo de contador, também é exigido que o candidato passe em Exame de Qualificação Técnica e seja registrado no Cadastro Nacional de Auditores Independentes (CNAI) do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), instituído pela NBC P 5. 
Este exame é administrado por uma comissão formada por contadores indicados pelo próprio CFC e pelo IBRACON - Instituto dos Auditores Independentes do Brasil. (Conselho Federal de Contabilidade, 2007).

Com isto garante-se o nível técnico e científico mínimo necessário para o profissional da área da Auditoria Independente, considerando o disposto na Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) nº 308, de 14 de maio de 1999 , Resolução nº 3.198, de 27 de maio de 2004, do Banco Central do Brasil, e na Resolução CNSP nº 118, de 22 de dezembro de 2004.
2.1.2. Principais conceitos de Auditoria 

Para entender o processo de auditoria é importante definir de forma alguns conceitos básicos, válidos na maior parte dos casos tanto para a auditoria externa, quanto interna. Entre estes, devemos diferenciar fraude e erro, que tem naturezas distintas. Abaixo as definições da Resolução CFC 986/03:

O termo “fraude” aplica-se a ato intencional de omissão e/ou manipulação de transações e operações, adulteração de documentos, registros, relatórios, informações e demonstrações contábeis, tanto em termos físicos quanto monetários.
O termo “erro” aplica-se a ato não-intencional de omissão, desatenção, desconhecimento ou má interpretação de fatos na elaboração de registros, informações e demonstrações contábeis, bem como de transações e operações da entidade, tanto em termos físicos quanto monetários.

A análise dos riscos, que é uma etapa primordial em qualquer auditoria, deve ser feita na fase de planejamento dos trabalhos considerando, segundo o CFC, a relevância em dois níveis:

Em nível geral, considerando as demonstrações contábeis tomadas no seu conjunto, bem como as atividades, qualidade da administração, avaliação do sistema contábil e de controles internos, e situação econômica e financeira da entidade; e

Em níveis específicos, relativos ao saldo das contas ou natureza e volume das transações.

Para determinar o risco da auditoria, o auditor deve avaliar o ambiente de controle da entidade, como um todo, compreendendo:

a) a função e envolvimento dos administradores nas atividades da entidade;

b) a estrutura organizacional e os métodos de administração adotados, especialmente quanto a limites de autoridade e responsabilidade;

c) as políticas de pessoal e segregação de funções;

d) a fixação, pela administração, de normas para inventário, para conciliação de contas, preparação de demonstrações contábeis e demais informes adicionais;

e) as implantações, modificações e acesso aos sistemas de informação computadorizada, bem como acesso a arquivos de dados e possibilidade de inclusão ou exclusão de dados;

f) o sistema de aprovação e registro de transações;

g) as limitações de acesso físico a ativos e registros contábeis e/ou administrativos; e

h) as comparações e análises dos resultados financeiros com dados históricos e/ou projetados. (CFC, 2003)
Entre os procedimentos de auditoria aplicados, segundo a Resolução 953/03, temos os testes de observância e substantivos, nos quais o auditor deve considerar os seguintes procedimentos técnicos:

· Inspeção – exame de registros, documentos e de ativos tangíveis;

· Observação – acompanhamento do processo ou procedimento quando este for executado;

· Investigação e confirmação – obtenção e confirmação das informações obtidas junto a pessoas ou entidades que conheçam a transação, internamente ou mesmo fora da entidade;

· Cálculo – conferência da exatidão aritmética de documentos comprobatórios, registros e demonstrações contábeis apresentados; 

· Revisão analítica – verificação do comportamento de valores significativos, mediante índices, quocientes, quantidades absolutas ou outros meios, com vistas à identificação de situações ou tendências de evolução atípicas.

Na aplicação dos testes de observância, o auditor deve verificar a existência, efetividade e continuidade dos controles internos.

Na aplicação de testes substantivos, o auditor deve buscar as seguintes conclusões obre os fatos e componentes:

· Existência – se o componente patrimonial existe em certa data;

· Direitos e obrigações – se efetivamente existentes em certa data;

· Ocorrência – se a transação de fato ocorreu;

· Abrangência – se todas as transações estão registradas; e

· Mensuração, apresentação e divulgação – se os itens estão avaliados, divulgados, classificados e descritos de acordo com os Princípios Fundamentais de Contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade. (CFC, 2003).
Na aplicação dos procedimentos de revisão analítica, o auditor deve considerar:

· O objetivo dos procedimentos e o grau de confiabilidade dos resultados. 

· A natureza da entidade e o conhecimento adquirido nas auditorias anteriores; 

· A disponibilidade de informações, sua relevância, confiabilidade e comparabilidade.

2.2. Lei Sarbanes-Oxley
A Lei Sarbanes-Oxley é a mais importante reforma na legislação do mercado de ações norte-americano desde a criação da SEC – Securities Exchange Comission, na década de 1930, após a crise de 1929. 
A nova legislação introduzida pela SOX buscou atuar para eliminar as duas principais brechas através dos quais os envolvidos nos escândalos da Enron, Worldcom, Arthur Andersen e outras procuravam se esquivar de suas responsabilidades: a alegação de desconhecimento das práticas fraudulentas executadas por seus subordinados nas operações do dia a dia e a “delegação” da culpa aos auditores externos que certificavam as demonstrações financeiras. Os auditores por sua vez, procuravam se eximir colocando a culpa em empregados da empresa, sistemas informatizados e operações “off-shore”, que alegavam não auditar. 
Os principais executivos, como presidente, diretor financeiro e outros passaram a ter responsabilidade pessoal não só pelas demonstrações financeiras da empresa, mas também por todos os processos e estrutura de controles internos que levavam a valores relevantes nos resultados, fluxo de caixa e balanços patrimoniais. 
Os auditores externos passaram a ter mais restrições à prestação de outros serviços a empresa, como consultoria e assessoria. Além disto a estrutura de controles internos passou a ser necessariamente certificada pelos administradores, que para isto se valeram de serviços de consultoria de outras empresas de auditoria em sua implementação, o que levou a uma dupla verificação destes controles.

A alegação de deficiências nos sistemas automatizados foi atacada com a aplicação de controles específicos nos sistemas relevantes em termos de geração de informações financeiras. Todas as empresas fora dos EUA nas quais as companhias americanas sujeitas a Lei SOX tinham participações relevantes tiveram que se adequar a mesma legislação em termos de controles internos, auditoria e responsabilidade de seus dirigentes. 
A seguir temos a estrutura da Lei SOX e uma comparação com a legislação brasileira. O conhecimento destes itens permite contextualizar a metodologia usada para implantação dos controles internos e demais requisitos da lei em empresas brasileiras.
2.2.1. Organização da Lei Sarbanes-Oxley
A Lei possui onze títulos divididos em seções. O objetivo maior é restabelecer a confiança dos investidores em ações nas empresas.

O primeiro título, Public Company Accounting Oversight Board, cria de um órgão independente, não governamental, responsável por registrar e controlar as empresas e auditoria independente. Este órgão, sob a forma de conselho, é responsável por estabelecer as práticas de auditoria, controle de qualidade dos trabalhos, inspeções a serem feitas nas empresas de auditoria, procedimentos de investigação e ainda sanções disciplinares em caso de transgressões.
O segundo capítulo, Auditor Independence, determina regras para atuação dos auditores externos e comitês de auditoria, entre elas o veto à prestação de serviços de consultoria pelas empresas de auditoria às suas auditadas, com o objetivo de aumentar a independência dos auditores, evitando conflitos de interesse.

No terceiro capítulo, Corporate Responsibility, a Lei determina que o Comitê de Auditoria seja independente e estabelece as suas responsabilidades. Outro item importante, que consta deste capítulo, é a certificação pelo CEO – Chief Executive Officer – e pelo CFO – Chief Financial Officer – dos relatórios enviados à SEC – U. S. Securities and Exchange Commission, incluindo a certificação quanto a efetividade dos controles internos. Estabelece, ainda, normas de conduta para dirigentes, entre estes a criação de  períodos de quarentena.

Uma seção especifica deste capítulo, a 302, merece especial atenção, pois determina que Diretores Executivos e Diretores Financeiros devem declarar pessoalmente que são responsáveis pelos controles e procedimentos de divulgação. Cada arquivo trimestral deve conter a certificação de que eles executaram a avaliação do desenho e da eficácia desses controles. Os executivos certificados também devem declarar que divulgaram todas e quaisquer deficiências significativas de controles, insuficiências materiais e atos de fraude ao seu Comitê de Auditoria. A SEC também propôs uma exigência de certificação mais abrangente que inclui os controles internos e os procedimentos para a emissão de relatórios financeiros, além da exigência relacionada com os controles e procedimentos de divulgação. (Deloitte Touche Tohmatsu, 2003)

O quarto capítulo, Enhanced Financial Disclosures, é considerado por muitos como o ponto central da Lei. Seus principais itens tratam de conferir maior transparência nas demonstrações financeiras, com a já mencionada exigência do relatório de efetividade dos controles internos, certificação deste relatório pelos auditores externos, divulgação de quaisquer transações que estejam fora do balanço patrimonial e adoção e divulgação de um código de ética para a organização, com foco nos executivos financeiros.

A Seção 404, deste capitulo, determina que a periodicidade da avaliação dos controles e procedimentos internos para a emissão de relatórios financeiros será anual. Além disso, o auditor independente da companhia deve emitir um relatório distinto que ateste a asserção da administração sobre a eficácia dos controles internos e dos procedimentos executados para a emissão dos relatórios financeiros. (Deloitte Touche Tohmatsu, 2003)

No quinto capítulo, Analyst Conflicts of Interest, a SOX estabelece que a SEC deve adotar novas regras para coibir o conflito de interesses nas recomendações dos analistas de investimentos. Esta questão também está em processo de consulta publica pela CVM no Brasil, que numa proposta mais ampla que a americana propõe inclusive a regras para atuação e responsabilização de jornalistas econômicos em casos em que for apurada manipulação do mercado por estes.

O sexto capítulo, Commission Resources and Authority, disponibiliza mais recursos financeiros e maior autoridade para a SEC, criando cortes federais para censurar e impor regras e proibições para pessoas e entidades.

O sétimo capítulo da lei, Studies and Reports, determina que as agências reguladoras federais supervisionem estudos sobre fusão de empresas de auditoria, agências de rating de crédito (que são em grande parte responsáveis pela crise no mercado de crédito imobiliário de 2007), leis e regulamentos acionários e o papel de bancos de investimento e consultores financeiros.

O capítulo oito, Corporate and Criminal Fraud Accountability, trata de medidas para inibir a ocorrência de novas fraudes corporativas. Entre as principais ações temos o estabelecimento de penas criminais mais duras, inclusive sem direito a fiança, para adulterações de documentos, fraudes contra acionistas e obstrução da justiça, bem como a proteção aos funcionários que evidenciarem a fraude.

O capítulo nove, White-collar Crime Penalty Enhancements, enquadra vários delitos administrativos como crimes comuns, reforçando as penalidades, orienta as penas para crimes eletrônicos e requer que os CEOs e os CFOs certifiquem conformidade com o SEC Act of 1934, impondo penas para certificações fraudulentas.

O décimo capítulo, Corporate Tax Returns, determina que o CEO também deve assinar a declaração anual de imposto de renda da empresa.

O último capitulo, Corporate Fraud and Accountability, aborda as fraudes corporativas e o dever de prestar contas, atribuindo maior autoridade para órgãos regulatórios e cortes federais. 
2.3. Processos

Segundo Rocha-Pinto e Silva (2004), processo pode ser definido como um conjunto de atividades multifuncionais, que recebe entradas, efetua uma transformação e produz saídas que possuem valor para um cliente.

2.3.1. Critérios de apoio à seleção de processos

Entre os principais critérios para a seleção dos processos a serem trabalhados temos a consistência com a estratégia da empresa. Para Davenport (1994), Keen (1997) e Grover & Kettinger (2000) a relação com a estratégia organizacional pode definir quais são os processos centrais. Assim, quanto mais o processo estiver alinhado com a estratégia organizacional, mais importante ele se torna para a organização.

A pergunta que deve ser respondida para avaliar a importância do processo segundo este critério é “O quanto o processo está alinhado com a estratégia organizacional?”.

Outro critério muito usado é o potencial de melhoria global. Para Goldratt (1993), devem ser pensadas mudanças nos processos que impõem maior restrição ao processo como um todo. Tais processos representam maior potencial de ganho econômico-financeiro para a organização.

Para o potencial de melhoria, deve ser identificado o quão “holístico” pode ser o ganho com o aprimoramento do processo. Assim, a importância maior de um processo variará em função do quão próximo o processo está de ser a principal restrição do sistema, ou seja, se uma melhoria no dado processo tem potencial de melhorar o sistema globalmente. A pergunta que deve ser respondida: “O quanto a melhoria neste processo provoca melhoria na organização como um todo (abordagem holística)?”

De acordo com Rocha-Pinto e Silva (2004), a importância interna e externa de um processo também deve ser considerada. Os processos de importância externa são chamados de processos identidade, pois estão relacionados à percepção de valor que a organização gera e ao reconhecimento por parte de seus parceiros, por ela própria e, principalmente, pelos clientes e acionistas 

Já os processos de importância interna são divididos como prioritários e de suporte. Os processos de suporte são os elementos centrais para o funcionamento da organização, mas em geral eram invisíveis para atores externos. São processos necessários para as atividades do dia-a-dia, como os processos administrativos. Há ainda outra categoria de processos de importância interna. São os processos mandatórios, determinados por lei que não podem deixar de ser executados. Com o advento da Lei Sarbanes-Oxley, vários processos que eram considerados internos passaram a ter caráter mandatório. 
Para este critério, a decisão e grau de importância dos processos dependem do quanto o dado processo é uma identidade interna e externamente à organização. Quanto maior relação do processo com a identidade ou proximidade com o reconhecimento interno e externo da organização maior será o valor para se tornar um processo central. A pergunta que deve ser respondida é: “O quanto o processo é uma identidade interna ou externa para a organização?” (Rocha-Pinto e Silva 2004).
A facilidade para mudar um processo deve ser avaliada neste contexto. Segundo Grover & Kettinger (2000), a dificuldade para introdução de mudanças e a pouca possibilidade de realização de mudanças para a melhora da eficiência e efetividade do processo descredenciam um processo para a escolha como sendo central.

Para calcular a facilidade de introdução da mudança, dois aspectos têm impacto e ambos estão relacionados a uma análise de custo-benefício. O primeiro é relativo à necessidade de investimentos (aplicação de recursos) e o segundo relativo às resistências às mudanças que serão encontradas nos grupos de interessados do processo.

A pergunta que deve ser respondida é: “O quanto a melhoria neste processo demandará investimentos e provocará resistências às mudanças?”. Quanto menos investimentos necessários e menores resistências mais pontos o processo deve ter. (Rocha-Pinto e Silva 2004).
2.3.2. Princípios de Modelagem de Processos

Entre os princípios de Modelagem temos a aderência. Este princípio norteia o entendimento do quão perto o modelo está da estrutura e funcionamento da realidade modelada. Técnicas de levantamento e validação dos modelos de processos são aplicadas para aumentar a aderência e compatibilizar as diferentes percepções acerca de como o processo realmente. Técnicas de simulação, também, podem ser aplicadas para verificar se o modelo está ou não aderente. (PIDD, 1999)
A relevância ou suficiência é outro principio de modelagem. Cada objeto representado em um dado modelo deve ter um propósito e, neste sentido, um dado modelo não deve conter mais informações do que o necessário.

Destaca-se que a definição do que é ou não relevante deve ser cautelosa. Uma vez que haja um processo não prioritário para a organização seria razoável que não fosse modelado, contudo caso haja a intenção de realizar uma ação de adequação a uma estrutura de controles internos adequada à Lei Sarbanes-Oxley, por exemplo, em toda a organização, todos os processos deveriam ser modelados pelo menos em seu nível macro e, neste sentido, os pontos de risco identificados. Em uma primeira análise, tal modelagem de riscos poderia ser considerada como não relevante. Contudo este quadro pode se reverter.

A relação custo/benefício também é muito importante. Para a aplicação deste princípio deve ser analisa: a quantidade de trabalho necessária para criar o modelo versus utilidade do modelo versus quanto tempo o modelo será usado.

 A clareza é um dos princípios mais importantes, em função da própria definição do que é um modelo está relacionado à capacidade de ser entendido e usado pelos usuários (Pidd, 1999)

Já a comparabilidade é um princípio deve nortear comparação de diferentes processos, logo, apresenta como necessários: a aplicação do mesmo método para diferentes modelos com a utilização dos mesmos objetos, a correção/uniformização na nomenclatura e os níveis de detalhamento homogêneos.

A Estruturação sistemática está ligada a capacidade de integrar modelos representando diversos aspectos da realidade e, neste sentido, a capacidade destes modelos de se estruturarem metodologicamente

Na aplicação destes princípios especial atenção deve ser despendida em suas relações. O princípio de clareza, por exemplo, está diretamente ligado ao princípio de relevância, visto que um modelo, com muitos objetos, não será facilmente entendido (Rocha-Pinto e Silva 2004).
2.3.2.1. Nível de detalhamento na modelagem

Critérios para uniformizar os níveis de detalhamento:

· Existência de referencial que explicite os níveis de detalhamento. Este referencial definirá, a partir dos objetivos do projeto, quantos níveis serão utilizados e deverá possuir uma descrição e exemplo de cada nível desejado

· Deve haver uma ação de comparação dos modelos gerados com o objetivo de uniformizar o nível de detalhamento. Idealmente está tarefa deve ser realizada por uma pessoa ou equipe única. 

· Deve, idealmente, haver um tipo de modelo por nível de detalhamento. Este critério não é fundamental, mas facilita a uniformização 

· Em cada nível de detalhamento, diferentes objetos devem ser utilizados, mas deve haver um desdobramento e consistência entre os mesmos. (CARVALHO, 2003)
2.3.2.2. Entrevistas de Modelagem

Segundo Carvalho (2003), podemos dividir as entrevistas de modelagem em duas etapas: entrevistas de levantamento e entrevistas de validação. As primeiras compreendem a coleta de dados, estruturação do mapeamento de processos, documentação do mapeamento e interação de feedback.

Já as entrevistas de validação tem como objetivos: aumentar a aderência do modelo gerado em relação à realidade desejada e pode ser realizado de diferentes maneiras e obter consenso e uma visão homogênea do negócio.

2.3.3. Critérios para revisão de modelos

Alguns critérios para revisão dos modelos segundo Carvalho (2003) e Rocha-Pinto e Silva (2004) são: 

Clareza da modelagem: os modelos devem garantir que a realidade representada no modelo possa ser entendida de forma clara e inequívoca

Uniformização dos níveis de detalhamento: esta análise deve verificar se os diferentes modelos de um mesmo projeto e até mesmo entre projetos distintos estão em níveis de detalhamento/abstração uniformes

Suficiência da modelagem: esta análise deve verificar se o nível de detalhamento assumido na modelagem e as informações presentes no modelo são suficientes para o entendimento da realidade descrita

Explicitação de tomada de decisão: Em muitos casos, atividades que envolvem decisões não são descritas ou são descritas de forma pouco clara. A análise deve buscar verificar se, nos modelos de processos, os pontos em que uma decisão é tomada estão explicitados. Esta explicitação deve ser suficiente para garantir transparência ao processo

Fluxo de informação: Esta análise deve verificar se transições de informação entre processos estão representadas

Layout: O arranjo físico deve estar uniforme em relação aos demais modelos e, ainda, relacionado ao princípio de clareza, contribuir para o entendimento do modelo

Semântica: Neste caso, deve ser analisada a utilização correta dos objetos do método.

Apresentação do texto dos objetos: Deve ser verificado se o texto dos objetos está claro e suficiente, sem erros de digitação e se as quebras de texto estão ajustadas no objeto

Nomenclatura dos processos: deve ser verificado se os nomes dos modelos denotam qualidade de processos. Esta característica é obtida através da utilização do verbo no infinitivo (O substantivo, com qualidade de processo, pode ser utilizado em alguns casos. Exemplo: “verificação” no lugar de “verificar”). Ainda, verificar se o texto está claro e suficiente.

Organização da base: Os diretórios da base de modelos, sejam eles em ferramenta de modelagem ou em documento, devem estar organizados segundo uma estrutura padrão. Além disso, deve-se evitar ocorrências repetidas de modelos.

Integração entre modelos: Os modelos devem estar integrados. Grande parte desta integração é garantida através da verificação da consistência entre os modelos de processos com interface e entre níveis de detalhamento. A representação de diferentes aspectos da realidade, também, deve ser objeto de atenção, assim um objeto de organização como executor de uma atividade deve ser o mesmo em um organograma.

Consistência na navegabilidade entre modelos: a representação dos fluxos dentro de uma organização é tarefa complexa e demanda muito modelo que, por vezes, são fragmentados em sub-modelos, mas nem por isso devem perder a estruturação sistemática. Assim, deve ser possível ir de um modelo que precede o outro de maneira natural e estruturada.

2.3.4. Mapa de processo

A cadeia de valor ajuda a identificar os processos, que precisam ser “projetados” de modo a se atingir o desempenho esperado. Por outro lado, o desenho de processos ajuda a identificar, não apenas a melhor seqüência de execução das tarefas, mas também os elos importantes, os pontos críticos e as habilidades dos indivíduos que deles participam. Abaixo um modelo de cadeia de valor proposto por Porter:
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Figura 1 – Cadeia de valor

Fonte: PORTER, Michael E. Competitive Advantage. Creating and Sustaining Superior Performance. The Free Press, Nova Iorque, 1985.
De acordo com Rocha-Pinto e Silva (2004), um tipo de modelo importante, que tem sido bastante utilizado para representar o fluxo de processos é o chamado “mapa de processo”. O mapa do processo é um tipo de modelo que representa, ao mesmo tempo, toda a seqüência de atividades e decisões compreendidas no fluxo do processo, bem como os papéis que serão executados pelas pessoas.

Para Hammer e Stanton (1999), o mapa do processo é um instrumento analítico criado com a aplicação do enfoque sistêmico à solução de problemas empresariais. Essa abordagem propõe que toda organização opera como um sistema processador que converte entradas em saídas ou produtos que ela fornece a seus clientes.

A análise do mapa do processo pode, por exemplo, ajudar a responder uma série de questões importantes, tais como:

· as finalidades do processo estão ligadas aos requisitos do cliente?

· este é o fluxo de atividades mais eficiente e efetivo para atingir os objetivos estrategicamente traçados para o processo?

· os recursos alocados no processo são suficientes?

· as interfaces entre as etapas do processo estão previstas e estão sendo gerenciadas?

· o fluxo representado no mapa é capaz de gerar todos os produtos e resultados esperados para o processo?

· o processo, tal como hoje projetado, atende as diferentes necessidades de seus clientes, sejam eles externos ou internos à organização?

· existe hiato ou redundância nas etapas apresentadas no fluxo?

2.3.5. Abordagem sistêmica

O modelo proposto por Carvalho (1993/2003), de forma semelhante à abordagem de processos, por basear-se em relacionamentos e não na estrutura formal, permite uma nova visão da organização. A descrição dos relacionamentos e seu progressivo detalhamento permitem ir do todo para as partes sem perder o entendimento global, holístico O roteiro para descrição do relacionamento apresentado é ao mesmo tempo completo e simples, facilitando o entendimento do modelo construído. 

Neste abordagem parte-se do objetivo do trabalho, objetivo do sistema-alvo e do “destinatário do estudo” para definir a visão/ponto de vista que será usado no mapeamento do processo e das relações entre os subsistemas de uma organização.

A partir daí descrevem-se os sistema ambientais e o relacionamento entre estes e o sistema-alvo, definindo cada relação com 4 itens: nome, definição (o que), descrição (como) e sincronização (quando). Esta primeira descrição é o diagrama de nível zero, que mapeia as relações externas do sistema alvo. 

O sistema-alvo pode ser decomposto em alguns subsistemas, que o compõe e se inter-relacionam, refletindo os desdobramentos das relações externas, que são representadas por um novo diagrama (Nível 1), com a descrição das relações internas ao sistema alvo. 

2.4. Controles Internos
Segundo a empresa de auditoria Deloitte Touche Tohmatsu (2003), o controle interno, no âmbito da Lei Sarbanes-Oxley pode ser definido como:
“...um processo executado pela Diretoria, pelo Conselho de Administração ou por outras pessoas da companhia que impulsionam o sucesso dos negócios em três categorias:

· Eficácia e eficiência das operações.

· Confiabilidade dos relatórios financeiros.

· Cumprimento de leis e regulamentos aplicáveis.”
O COSO – Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission, publicou em 1992, um estudo com o título “Internal Control – Integrated Framework”. O relatório descreve o controle interno como um processo efetuado pelo conselho de administração, gerentes e outros funcionários, com o intuito de garantir razoável segurança do cumprimento dos objetivos. Segundo a proposta do estudo, todas as empresas de pequeno, médio e grande portes podem ter controles internos efetivos. O controle interno nesta visão é composto de cinco componentes relacionados com integridade, competência e ambiente de controle. Os componentes são:

• Control Environment (Ambiente de Controle) – O ambiente de controle está ligado a cultura da organização, influencia a consciência de controle de seu pessoal. É a base para todos os outros componentes determinando disciplina, estrutura e segregação de funções. 

• Risk Assessment (Avaliação de Risco) – A variedade de riscos vindos de fontes externas e internas, que toda e qualquer entidade enfrenta para cumprir os seus objetivos, devem ser avaliados.

• Control Activities (Atividades de Controle) – são as políticas e procedimentos que asseguram o cumprimento dos objetivos e mitigam os riscos identificados. 
• Information and Communication (Informação e Comunicação) – As informações devem ser comunicadas de uma forma clara e em prazos que permitam às pessoas realizarem suas responsabilidades com segurança. Mensagens e informações relevantes devem ser comunicadas para todas as áreas da empresa.

• Monitoring (Monitoramento) – Os sistemas de controles internos precisam ser monitorados, ter a qualidade e desempenho do sistema avaliados ao longo do tempo. As políticas e procedimentos devem modificados, sempre que necessário. (Inoniana & Nohara, 2004)
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Figura 2 – Relacionamento de Objetivos e Componentes

Fonte: DELOITTE TOUCHE TOHMATSU. Lei Sarbanes Oxley: Guia para melhorar governança corporativa através de eficazes controles internos. 2003.  

Os 5 componentes do COSO foram depois subdivididos para compor um modelo de componentes que integra todas as atividades da empresa, suas subidiárias e unidades de negócio, conforme o modelo abaixo: 
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Figura 3 – Modelo Integrado de Controles Internos
Fonte: Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission. Enterprise Risk Management — Integrated Framework. Sep-2004.  

O processo de implantação de um programa de controles internos eficiente passa por algumas etapas, entre estas:

· mapeamento dos processos/procedimentos internos
· identificação dos pontos de controle existentes, sejam estes formalizados ou não, 

· formalização destes controles

· identificação de possíveis brechas,

· Teste dos processos e seus controles 

· Revisão dos processos e controles com base no resultado dos testes.

Este processo leva a um aumento da conscientização dos empregados e participação das áreas fins no monitoramento dos processos, que passam cada vez mais a serem documentados. A tabela abaixo apresenta os estágios de confiabilidade dos controles com base nestas variáveis, segundo proposto pela empresa de auditoria DELOITTE TOUCHE TOHMATSU:
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Figura 4 – Modelo de confiabilidade

Fonte: DELOITTE TOUCHE TOHMATSU. Lei Sarbanes Oxley: Guia para melhorar governança corporativa através de eficazes controles internos. 2003.  

Os controles podem ser de dois tipos:

Preventivos – são implementados com a finalidade de impedir as possíveis ocorrências de riscos.

Detectivos – são implementados com a finalidade de detectar possíveis falhas antecipando, ou corrigindo os problemas identificados, evitando a propagação do risco para a etapa seguinte do processo. (COSO, 2004)
No processo mapeamento de brechas e identificação de riscos nos processos operacionais da empresa normalmente são identificados uma série de riscos potenciais, no entanto vários destes riscos tem baixa probabilidade de ocorrência e se ocorrerem não causam situações que representem problemas severos para a empresa.

Existem várias formas de quantificar estes níveis de risco, a tabela abaixo apresenta um destes modelos:
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Figura 5 – Matriz de Gerenciamento de Risco

Fonte: SANTOS, Lilian R. A Governança Corporativa e a emergência de um novo modelo de Controladoria. São Paulo: Universidade de São Paulo. Dissertação de Mestrado. 2005.   

2.5. Governança corporativa
A Governança Corporativa tem que ser estabelecida a partir dos níveis mais altos da organização e estar ligada a um programa de adequação de infra-estrutura de pessoal, processos e sistemas, que garanta a confiabilidade das atividades de controle. 
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Figura 6 – Relacionamento entre Governança e atividades de Controle

Fonte: DELOITTE TOUCHE TOHMATSU. Lei Sarbanes Oxley: Guia para melhorar governança corporativa através de eficazes controles internos. 2003.  

2.5.1. Governança Corporativa no Brasil 

No Brasil o mercado acionário é regulado pela CVM – Comissão de Valores Mobiliários, a profissão de auditor como já visto é regulamentada por legislação específica e fiscalizada pela CVM e pelo CFC.
Além disto, o processo de governança corporativa vem evoluindo, com processos de auto-regulamentação, como os propostos pela BOVESPA, que criou várias categorias de listagem, conforme a estrutura societária, organizacional e adequação as regras contábeis e de auditoria. A tabela abaixo apresenta os segmentos de listagem na BOVESPA com suas principais características: 
Tabela 2 – Segmentos de Listagem na Bovespa
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Fonte: BOVESPA
O Instituto Brasileiro de Governança Corporativa – IBGC, entidade sem fins lucrativos fundada em 1995, é o primeiro órgão criado no Brasil com foco específico em Governança Corporativa. Entre suas iniciativas destaca-se a criação de um Código Brasileiro das Melhores Práticas de Governança Corporativa. 

O Instituto é considerado nacional e internacionalmente como um dos principais responsáveis pela introdução do conceito de Governança Corporativa no país, pelo reconhecimento e disseminação da importância das boas práticas e pelo crescente interesse das empresas brasileiras em se fortalecer através da adoção das mesmas. (IBCG, 2007)

2.6. Tributos

Para que o Estado possa cumprir seus fins determinados precisa, como qualquer organização ou entidade, estruturar-se , para isto precisa de bens, patrimônio e para mantê-los necessita de recursos financeiros, que podem ser obtidos de diversas fontes. O esquema abaixo apresenta as principais fontes de ingressos financeiros para o Estado.  

[image: image8]
Figura 7 – Fontes de Receita para o Estado
Fonte: BORBA, Cláudio. Direito Tributário. 2005.  

Para efeitos deste trabalho nos interessam os tributos, que podem ser definidos como tais por algumas características próprias: 
· Natureza pecuniária – deve ser pago em valor monetário direto (moeda, cheque), salvo se a lei tributária autorizar outra forma de pagamento. 

· Compusolriedade - o contribuinte é obrigado a entregar o valor ao Estado.

· Não constitui penalidade por ato ilícito.

· É instituído por lei

· Cobrado por autoridade administrativa competente.
Abaixo um esquema geral das espécies tributárias no Brasil, com a respectiva base legal (BORBA, 2005):

[image: image9]
Figura 8 – Quadro Geral das Espécies Tributárias

Fonte: BORBA, Cláudio. Direito Tributário. 2005.  

Entre os elementos comuns aos tributos temos:

· Fato gerador – pode ser definido como manifestação exterior de riqueza decorrente da capacidade econômica do contribuinte.

· Base de cálculo – grandeza que dimensiona a manifestação econômica do contribuinte.

· Alíquota – percentual que incide sobre a base de calculo (“ad valorem”) ou valor fixo

· Contribuinte – sujeito passivo, responsável pelo pagamento do imposto.

Abaixo temos alguns critérios de classificação dos tributos:
Tabela 3 – Classificação dos tributos


[image: image10]
Fonte: BORBA, Cláudio. Direito Tributário. 2005.  

2.7. Auditoria Tributária
Abaixo temos o posicionamento da auditoria tributária dentre os ramos da auditoria financeira:

[image: image11]
Figura 9 – Posicionamento conceitual da auditoria tributária

Fonte: BASTOS, Rui M. P. C., Auditoria Tributária: Uma Abordagem Conceptual. 2006..  

Segundo BASTOS, podemos identificar como objetivo da área fiscal::
Auditoria Fiscal: “Esta tem por objectivo fazer um exame à situação fiscal da empresa, tendo em vista o controlo da sua regularidade fiscal. Esta regularidade ou legalidade fiscal é norteada pelos princípios definidos pelas normas e doutrinas fiscais, a valorimetria, as normas de incidência, liquidação e cobrança, as regras de retenção na fonte e as obrigações contabilísticas e declarativas” (Lourenço, 2000: 59).

Neste sentido, “a auditoria da área fiscal persegue um objectivo duplo, em primeiro lugar o de comprovar que a entidade cumpriu, adequadamente, as obrigações tributárias, se provisionou correctamente os riscos derivados de possíveis contingências fiscais e, em segundo lugar, se procedeu ao pagamento efectivo do tributo de acordo com os prazos e formalismos legais” (Valderrama, 1996: 337).
Para que uma organização esteja com suas obrigações fiscais em dia, tanto sob o ponto de vista financeiro, de pagamento, quanto sob ponto de vista formal, de processos e documentação é necessário que esta área tenha processos eficientes, adequadamente documentados e com pontos de controle claros. 
O modelo proposto por este trabalho, trata da auditoria interna, que poderia segundo o esquema acima ser considerado no âmbito da auditoria fiscal, com vistas a certificação para a Lei Sarbanes-Oxley e com foco específico para o mapeamento de riscos e a adequação dos controles internos da área tributária, tanto a legislação específica, quanto a uma eventual auditoria externa, seja esta contábil/voltada para o mercado acionário ou efetuada por autoridade da área tributária, com vista as fiscalização das obrigações da entidade enquento contribuinte.
3. METODOLOGIA

3.1. Tipo de Pesquisa 

De acordo com os conceitos propostos por Gil (1996) e Vergara (1997) podemos classificar esta pesquisa segundo dois critérios básicos:

Quanto aos fins: 

· Exploratória – pois é realizada em área com pouco conhecimento acumulado e sistematizado, no caso o relacionamento entre auditoria, tributos e a legislação de proteção aos investidores - Lei Sarbanes-Oxley, que é recente (2002). Por sua natureza, tem por objetivo principal o aprimoramento de idéias ou a descoberta de intuições. 

· Descritiva – pois busca identificar as características de determinado fenômeno ou população, no caso auditoria, especialmente da área tributária. Não tem compromisso de explicar os fenômenos que descreve, mas pode servir de base para esta explicação.
· Explicativa – a partir da pesquisa descritiva, busca-se justificar os motivos que levaram a ocorrência de determinado fenômeno. No caso a alteração da legislação e das práticas de auditoria e controles internos das empresas.

· Metodológica – se refere a instrumentos de captação e manipulação da realidade. Na pesquisa em questão, a partir das descrições e explicações procura-se propor melhorias nos instrumentos e técnicas utilizados.

Quanto aos meios: 

· Bibliográfica – estudo sistematizado com base em material publicado em livros, artigos, teses, jornais, revistas, etc. que fornecem instrumental analítico para outros tipos de pesquisa.

· Documental – realizada em documentos disponíveis nas empresas as quais se teve acesso e em outros órgãos, tais como regulamentos, ofícios memorandos, boletins, etc. A principal diferença entre a pesquisa documental e a pesquisa bibliográfica é que os documentos não estão disponíveis para o público em geral, não foram publicados. 

3.2. Coleta de dados  

A pesquisa bibliográfica foi conduzida em textos específicos sobre os temas do estudo, buscando revisar a literatura sobre o assunto e aprofundar o referencial teórico sobre auditoria, controles internos, Lei Sarbanes-Oxley e governança corporativa. Para tanto foram utilizados livros, artigos, dissertações, teses, revistas especializadas, jornais dentre outros instrumentos. 

A pesquisa telematizada buscou informações na internet e na intranet das empresas as quais se teve acesso, sobre o setor de auditoria e governança corporativa.

Pesquisa documental foi realizada em relatórios internos, manuais e práticas gerenciais de empresas de auditoria e consultoria e em relatórios de pesquisa pertinentes ao assunto.

Além disto foi feita pesquisa documental em uma empresa de telecomunicações e outra de rádio, nas quais se teve acesso aos procedimentos de controles internos e de auditoria.

Uma das empresas era de capital aberto, o que facilita a coleta dados em virtude do volume de informações existentes sobre a empresa em publicações e na Internet e a outra uma sociedade anônima de capital fechado.
3.3. Fundamentação metodológica  

Na revisão bibliográfica foram aprofundados os principais conceitos referentes aos temas estudados, foi pesquisada a evolução histórica do área, bem como as metodologias utilizadas para o estudo de auditoria, tributos e a nova legislação de proteção aos investidores (Lei Sarbanes-Oxley). 

Na etapa seguinte foram escolhidas as metodologias aplicadas à pesquisa, de acordo com critérios como facilidade de acesso, tempo disponível para a pesquisa, confiabilidade do método versus objetivos da pesquisa. 

Na terceira etapa, a abordagem de campo, foram coletadas informações sobre as empresa através de pesquisa documental, pesquisa telematizada na Internet e Intranet das empresas.  O objetivo desta etapa foi verificar como a metodologia proposta na teoria era aplicada na prática das empresas.

A última etapa responde à questão principal deste estudo que é propor uma metodologia adaptada a legislação e realidade brasileira em termos de adequação a Lei Sarbanes-Oxley e adequação a um programa integrado de auditoria e controles internos. 
3.4. Limitações do método

A metodologia escolhida para a pesquisa apresenta as seguintes dificuldades e limitações quanto à coleta, tratamento e análise dos dados: 

 (a)
Ao analisar a metodologia de controles internos foram utilizadas somente as variáveis e componentes do próprio processo, para avaliação do risco, como a probabilidade de ocorrência, valor e pessoas envolvidas, documentação, fluxo de informação, como fatores internos da organização. Não foram levados em conta na análise: sistema de comunicação, sistema educacional, sistema de mensuração de performance, prêmio de performance e a papel da liderança, entre outros itens que podem influenciar nos resultados;

(a)
Dados qualitativos acarretam uma maior dificuldade de sistematização e, conseqüentemente, de interpretação e análise;

(b)
O método está limitado pela seleção das informações a algumas empresas de auditoria, cm dados públicos, e as empresas cuja documentação interna foi analisada, tendo em vista a impossibilidade de serem pesquisados um numero maior de sujeitos;

(c) Esta monografia por tratar-se de uma pesquisa bibliográfica e documental, em um âmbito bastante reduzido de casos, sofre das limitações decorrentes deste método, pois não contempla dados primários, que poderiam ser obtidos através de entrevistas (qualitativas) ou levantamentos (quantitativos), portanto as conclusões apesar de poderem ter caráter indicativo, não podem ser generalizadas. 

4. ANÁLISE E PROPOSTA DE METODOLOGIA 

Neste capítulo procura-se analisar os modelos teóricos selecionados na pesquisa bibliográfica e relacioná-las com dados secundários obtidos na pesquisa documental nas empresas. 

Os modelos teóricos e a legislação específica, são mencionados e incorporados a cada uma das fases da metodologia proposta. Desta forma, é possível ter uma visão integrada de onde cada item entra no processo proposto. Assim, os conceitos e recomendações de auditoria entram desde a montagem da estrutura, passando pelo processo de mapeamento dos processos e identificação de riscos até a documentação dos controles propostos.

Com relação à Lei Sarbanes-Oxley, toda a metodologia proposta se baseia no aperfeiçoamento de uma experiência prática de adequação à mesma (sendo que a divulgação do nome da empresa não foi autorizado, por isto esta é chamada de empresa X), com os conceitos de modelagem de processos.

O viés tributário consta nas recomendações específicas para o mapeamento do riscos e propostas de controles. O foco é sempre na visão da empresa e da equipe interna resposnável pela implantação do processo.  

4.1. Estrutura de Auditoria e Controles Internos
Neste item procura-se analisar a estrutura para implantação dos controles internos proposta pela Lei Sarbanes-Oxley, a estrutura exigida pela Legislação brasileira, buscando propor um modelo que atenda a ambas e seja funcional.

Modelo de estrutura proposta para implantação de um programa de controles internos adequado a Lei Sarbanes-Oxley:
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Figura 10 – Estrutura proposta

Adaptado de: Empresa X, Projeto Sarbanes-Oxley – Papéis de Trabalho. 2005.  

O Comitê Executivo deve ser composto pela alta administração da empresa, pois sem o compromisso desta com o projeto as chances de sucesso são baixas.
Os times para mapeamento dos processos e proposição de controles devem ser compostos por pelo menos 3 pessoas, sendo pelo menos uma oriunda das áreas operacionais as quais os processos pertencem, por pessoa com experiência na área de processos (ou por esta área, se existente na empresa) e por um auditor interno. A participação da área de tecnologia da informação também deve ser considerada, de forma adicional ou em substituição a área de processos e/ou auditor.

O grupo validador terá composição semelhante, com foco maior na auditoria interna.

Antes de iniciar qualquer projeto de auditoria, especialmente um voltado para o atendimento a Lei Sarbanes-Oxley, deve-se trabalha a dimensão de informação e comunicação proposta pelo “cubo” do COSO, criando um plano de comunicação para a organização.

O ambiente de controle também deve ser fortalecido mediante o treinamento dos funcionários nos conceitos de risco e controles internos, para que se busque uma padronização dos processos.

A próxima etapa é a operação do programa em si que consiste na avaliação de risco, identificação e melhoria das atividades de controle. Após esta etapa é preciso que se tenha um plano de continuidade do projeto, que contemple o monitoramente do sistema de controles internos. Abaixo o fluxo proposto:  

 


[image: image13]
Figura 11 – Cadeia de valor – implantação do Projeto Sarbanes-Oxley

Adaptado de: Empresa X, Projeto Sarbanes-Oxley – Papéis de Trabalho. 2005.  

4.2.  Controles Internos

Abaixo o detalhe do ciclo de evolução de controles internos em uma empresa:
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Figura 12 – Ciclo de evolução de controles internos

Adaptado de: Empresa X, Projeto Sarbanes-Oxley – Papéis de Trabalho. 2005.
Como o ciclo de implantação e adequação dos controles internos de uma empresa é complexo, custoso e demanda muito tempo para atingir um nível ótimo, é necessário selecionar os processos que tem maior impacto potencial sobre o patrimônio e os resultados da empresa para priorizar sua adequação. Um dos principais itens para determinar a necessidade de controles internos mais ou menos rígidos é o risco de ocorrer alguma falha, desvio, erro ou fraude no processo.

4.2.1. Seleção dos processos

A avaliação dos processos a serem abordados na adequação muitas vezes é subjetiva e de difícil quantificação, abaixo um proposta de escala de probabilidade bastante simples que relaciona o impacto sobre a operação (alto, médio e baixo) e a probabilidade de ocorrência de um evento. 
Tabela 4 – Escala de probabilidade simplificada
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Adaptado de: Empresa X, Projeto Sarbanes-Oxley – Papéis de Trabalho. 2005.
Esta escala pode e deve ser adaptada utilizando-se dados financeiros da empresa para estimar os riscos. Como principais parâmetros temos: o faturamento anual, o lucro antes do imposto de renda, o patrimônio liquido, o ativo e o passivo da empresa.

Abaixo um exemplo de adaptação da escala considerando o faturamento e uma baixa tolerância ao risco:

Tabela 5 – Escala de probabilidade por faturamento
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Adaptado de: Empresa X, Projeto Sarbanes-Oxley – Papéis de Trabalho. 2005.  

Componentes de controle propostos adaptados:
Tabela 6 – Adaptação componentes COSO
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Descrição / aplicação

Monitoramento

Avaliação do desempenho do sistema de controle ao longo do tempo.

Combinação de uma avaliação contínua e separada.

Atividades de administração e supervisão.

Atividades de auditoria interna.

Informação e 

Comunicação

Informações pertinentes identificadas, resgatadas e comunicadas de forma 

oportuna.

Acesso a informações geradas interna e externamente.

Fluxo de informações que permite ações bem-sucedidas a respeito de 

controles, desde instruções sobre responsabilidades até resumo de 

averiguações para tomada de ação por parte da administração.

Atividade de Controle

Políticas / procedimentos  que asseguram que sejam executadas as diretrizes 

da administração.

Série de atividades inclusive aprovações, autorizações, verificações, 

recomendações, revisões de desempenho, proteção de ativos e segregação 

de tarefas.

Avaliação de Risco

A avaliação de risco é a identificação e análise de riscos relevantes para a 

obtenção dos objetivos da entidade – formando a base para determinar 

atividades de controle.

Ambiente de Controle

Define o tom da organização – influencia a conscientização de seu pessoal a 

respeito de controles.

Os fatores incluem integridade, valores éticos, competência, autoridade, 

responsabilidade.

Base para todos os outros componentes de controle.


Adaptado de: Empresa X, Projeto Sarbanes-Oxley – Papéis de Trabalho. 2005.
4.2.2. Mapeamento dos processos

O mapeamento dos processos deve ser feito a partir de entrevistas com pessoas que o executam na área a qual o mesmo pertence. No anexo é proposto um modelo de formulário para proceder este mapeamento, em que se parte da narrativa do processo, na qual se procura identificar os principais itens que o compõe:

· Objetivos

· Entradas
· Saídas

· Subprocessos em que pode ser decomposto para fins de análise

A necessidade de divisão de um processo em subprocessos decorre de sua complexidade e do fato de muitos processos não serem lineares, ocorrendo ações em outras áreas de forma paralela, o que dificulta um mapeamento seqüencial.

No caso do mapeamento de subprocessos (ou de processos mais simples), procura-se identificar/descrever os seguintes componentes:

· Objetivo do subproccesso

· Descrição abreviada

· Início

· Término

· Entradas (insumos de um subprocesso anterior).
· Saídas (produtos para o próximo subprocesso).
· Aplicações e sistemas envolvidos, com descrição das funções realizadas

· Transações contábeis relevantes – descrição, identificando os débitos e créditos decorrentes, como forma de atender os requisitos contábeis/fiscais, pois o foco do processo é financeiro.
· Seqüência geral das atividades, com seus participantes, identificados pelos seus cargos e funções. 
· Riscos / controles identificados na narrativa dos passos/atividades.
· Documentação de referência – manuais, procedimentos, documentos gerados durante o processo, com descrição sucinta e localização para consulta e posterior confirmação pelo grupo validador. 
4.2.3. Identificação dos riscos

Na narrativa do processo o responsável pelo mapeamento deverá tentar identificar os riscos existentes nas atividades que compões o processo, primeiramente de forma livre, posteriormente segundo as dimensões propostas pelo COSO e pelos processos padrão de auditoria.
Os primeiros itens a serem verificados referem-se a alguns dos riscos potencialmente mais graves e que já são conhecidos pela área usuária e pela auditoria interna da empresa:

· Observações de eventuais auditorias internas ou externas já realizadas na área.

· Riscos de fraude potenciais ou reais identificadas por auditorias anteriores

· Ajustes ou reclassificações realizadas – neste item deve se observar a escala de probabilidade e impacto de risco definida no planejamento do trabalho.

· Reprocessamentos ou conciliações realizadas pelo usuário de forma freqüente, que se enquadrem nos critérios e riscos definidos pela tabela de probabilidade.

Na verificação do processo, outros componentes básicos a serem checados, segundo as definições de auditoria do CFC são:
· Autorização – existência de um processo formal de autorização/aprovação da transação, se este é seguido, que tipo de evidência consta que esta foi cumprida.

· Existência – verificar se o que está registrado tem origem real.
· Exatidão – verificação se as transações mantêm sua integridade ao longo de todo o processo, em termos de valores (no caso de tributos, especificamente quanto à base de calculo e alíquota), datas e conceitos dos registros (estes dois últimos itens podem ser referenciados a ocorrência do fato gerador e a sua correta base de cálculo).

· Totalidade – confirmação de que todas as operações estão registradas. 

Outros riscos que devem ser considerados são:

· Segregação de funções ou conflito de interesses – refere-se às políticas de pessoal, a forma que a empresa esta estruturada e a seu ambiente de controle, segundo a dimensão do COSO e a Resolução 953/03 do CFC.

· Valoração ou estimação – este risco é particularmente importante para o mapeamento de processos tributários, que são o foco deste trabalho, pois boa parte dos tributos que uma empresa recolhe é decorrente de valoração de custos internos ou resultados de processos financeiros. Estes precisam estar bem documentados e sempre que estimados devem ter observância estrita as normas legais, em termo de base de cálculo e alíquota.
· Registros Diferidos – este é outro item que ao qual se deve ter especial atenção no caso de processos ligados à área tributária, pois eventualmente diferimentos de receitas ou despesas aceitos sob o ponto de vista contábil, não o são sob o ponto de vista da legislação tributária, que definem o fato gerador do tributo. 
· Interfaces – riscos de interface entre os sistemas.
Riscos de atividades complementares ao processo
· Acesso restrito – o acesso a documentação deve ser restrito as áreas usuárias e sempre que um documento for manuseado deve existir um controle sobre quem o manuseou, este risco e controle são importantes para evitar fraudes e extravio de documentos.
· Perfis de acesso e acesso direto do pessoal de sistemas – os sistemas devem possuir “logs” de acesso, os usuários somente podem ter acesso compatível com a função que desempenham. No caso de apuração de tributos com base em sistemas este item é de crucial importância, pois a legislação estabelece mudanças de alíquotas e alterações de hipóteses de incidência de tributos sobre determinadas operações ao longo do tempo e todas as alterações de sistema devem constar com a data e hora em que ocorreram e quem as autorizou, além disto existem diferenças entre estados da federação e municípios, nos casos dos tributos de competência destes entes federativos. 
· Cumprimento regulatório e cumprimento dos princípios contábeis geralmente aceitos.


· Apresentação - Registrar de forma clara as operações. Normalmente se referem a contas que não podem ser conciliadas de forma direta, ou valores englobados nos estados financeiros.

Outras verificações de menor importância sob o ponto de vista fiscal/tributário , mas que sempre que possível devem ser consideradas são:

· Dependência de pessoal – aplica-se principalmente a casos em que somente uma pessoa ou grupo de pessoa tem o treinamento ou acesso adequado para executar uma determinada tarefa, é relativamente fácil de mitigar, com treinamento, documentação dos processos e elaboração de planos de contingência. Representa um risco mais grave caso a dependência seja pessoal externo (terceirizado), o que não pode ocorrer para as atividades mais críticas

· Corte – a data de corte a ser observada, sob o ponto de vista fiscal deve ser sempre aquela indicada na legislação especifica do tributo sob apuração, sendo por isto necessário que esta faça parte de um cronograma de apuração e recolhimento de obrigações tributárias, que deve sofrer revisão com periodicidade mínima mensal.
· Direitos e obrigações – eventuais serviços prestados ou recebidos ainda não registrados. Representam maior risco tributário se representarem valores elevados, se o prazo de ocorrência superar o prazo de recolhimento dos tributos previsto para o fato gerado ao qual estão associados ou se a empresa apresentar a obrigação de recolhimento em substituição a empresa/pessoa que recebe o pagamento. Pode se tornar um risco crítico nesta situação. 

· Conciliações- comparação entre duas fontes distintas de informação, somente apresenta maior criticidade se não for feita com freqüência ou se apresentar discrepâncias que indiquem falhas em outros processos.

· Outros riscos específicos do processo – refere-se a todos os riscos não cobertos acima e variam conforme o processo sendo avaliado.
Temos ainda riscos referentes ao monitoramento do processo e supervisão dos controles, que normalmente existem no caso de processos melhor estruturados que já tem parâmetros históricos estabelecidos que permitam seu uso para acompanhamento de tendências.

4.2.4. Descrição dos controles internos

Os controles internos podem ser preventivos ou detectivos, e podemos classificá-los em algumas categorias, utilizando os modelos de descrição de controle que buscam atender as definições da SOX e do CFC. 

· Conciliação - Destina-se à comparação detalhada entre duas fontes. Deve indicar com descrição detalhada as fontes de informação a serem comparadas, dado que o engano mais comum a este tipo de controle é a comparação de dados extraídos da mesma origem.
· Estimativa - Destina-se ao detalhamento das premissas sobre as quais será realizada uma estimativa de registro contábil, assim como a mecânica de cálculo e autorização de tais estimativas. A metodologia da E&Y (Ernest & Young) é usada como referência para este ponto.

· Segregação de função - destina-se a indicar as principais atividades de operação e controle dos processos envolvidos, assim como os responsáveis por realizá-las. 

· Revisão Manual - Destina-se principalmente para autorizações e revisões de informações.

· Sistema - é destinado a indicação das operações que são realizadas pelos sistemas e os controles dos mesmos. Recomenda-se definir um ou dois controles por aplicação que incluam todos os riscos relacionados com a referida aplicação na matriz de risco (modelo anexo), uma vez que uma revisão de sistemas é realizada de maneira integral.

· Monitoração - É muito similar ao controle de estimativa, porém distinguindo-se pela característica de ser voltado a uma melhoria operacional.

5. CONCLUSÃO 

A resposta ao objetivo principal deste trabalho, ou seja, analisar e propor uma metodologia adequada à realidade brasileira pra implantação dos controles internos exigidos pela Lei Sarbanes-Oxley, foi alcançada, permitindo identificar pontos de melhoria nos processos utilizados, considerando a legislação local, especialmente nos aspecto societários e tributários. 

Academicamente, este trabalho pretende contribuir como referencial teórico para reforçar a importância do estudo dos processos e controles internos e a busca de novas metodologias para a área de auditoria.
Para as organizações, o estudo pode indicar possíveis caminhos para o gerenciamento da implantação de programas de controles internos e auditoria, acrescentando variáveis locais, especialmente referentes à legislação e auxiliar na identificação de entraves ao sucesso de novas estratégias. 

Como considerações finais podem-se apontar alguns pontos de melhoria em processos e na legislação. Para isto é possível propor:

· Melhora no processo de divulgação dos resultados das empresas junto ao mercado, com maior transparência para os processos de controle interno na legislação brasileira, que ainda muito deficiente nesta questão, sendo a maior parte das iniciativas de institutos privados (IBCG, IBRACON) ou do próprio mercado, principalmente da Bovespa.
· Modernização das Resoluções do CFC, que ainda são bastante deficientes em questões ligadas a tecnologia da informação.
· Programas de formação de auditores para áreas específicas, especialmente a área tributária, atuarial e tecnologia da informação, que não são bem trabalhadas pela legislação atual considerar esta função exclusiva de contador. 
· Documentação e divulgação dos processos de mapeamento de riscos e controles internos para empresas de porte pequeno ou médio, através dos serviços sociais nacionais (SESI, SESC, SEST) ou Sebrae, o que diminuiria a dificuldade de adaptação das empresas quando estas crescessem e abrissem seu capital. 

Com base nas inconsistências verificadas, como recomendações para pesquisas futuras é possível sugerir pesquisas sobre vários temas ligados ao referencial teórico. .

Outras abordagens de pesquisa sugeridas pelos resultados são: a realização de pesquisas setoriais, em que poder-se-ia investigar os processos de adequação a Lei Sarbanes-Oxley em setores específicos, pesquisas mais amplas sobre a governança corporativa no Brasil, pesquisa sobre outros aspectos relevantes além de tributos nos processos de auditoria interna e pesquisas específicas relativas a fiscalização tributária e sua relação com os processos de auditoria interna e independente. 
A própria pesquisa efetuada poderia ser aprofundada utilizando-se uma amostra mais ampla e adotando métodos quantitativos para validar e aprofundar os tópicos identificados. 
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7. ANEXOS

Modelos de formulários para mapeamento de processos, identificação de riscos e descrições de controles internos:
1. Narrativa de processo.

2. Narrativa de sub-processo

3. Matriz de Riscos  
4. Tabela de referência da Matriz de risco
5. Descrição de controle - Por revisão (exemplo)
NARRATIVA DE PROCESSO
	Empresa:
	Vide arquivo Tabelas_de_Referencias.xls/Empresa

	Macro-Processo:
	Vide arquivo Tabelas_de_Referencias.xls/Macro-Processo

	Processo: 
	Vide arquivo Tabelas_de_Referencias.xls/Processo

	Responsável pelo Processo:
	Nome do Gerente responsável pelo processo


	Controle de Revisão

	Revisão
	Data
	Motivo
	Responsável

	1
	dd/mm/aaaa
	Detalhar o motivo da Revisão (Ex.: Alteração do Processo)
	Nome doRevisor

	2
	
	
	

	3
	
	
	

	4
	
	
	

	5
	
	
	


	Controle da Elaboração do Presente Documento

	Versão
	Número da versão do documento no formato XX (ex: 00, 01)
	Data: dd/mm/aaaa

	Preparado 
	Nome dos integrantes da Equipe Sarbox
	Cargo:

	
	
	Cargo:

	
	
	Cargo:

	Revisado
	Nome do coordenador que realizou a revisão
	Data: dd/mm/aaaa

	
	Cargo:

	Participantes
	Nome do(s) entrevistado(s)
	Cargo:


I. NÚMERO E TÍTULO DO PROCESSO

	Empresa
	*
	*

	Macro-processo
	**
	**

	Processo
	***
	***


*Preencher com o código e a descrição da Empresa, vide arquivo Tabelas_de_Referencias.xls/Empresa

**Preencher com o código e a descrição do Macro-processo, vide arquivo Tabelas_de_Referencias.xls/Macro-Processo

***Preencher com o código e a descrição do Processo, vide arquivo Tabelas_de_Referencias.xls/Processo

II. OBJETIVO DO PROCESSO

Descrever de forma sucinta o objetivo do processo, redigindo o texto com verbo no infinitivo. 

Exemplo: Processo Aplicações e Tesouraria – Providenciar os pagamentos, fechamentos de câmbio e recolhimentos. Efetuar a conciliação dos extratos bancários e dos relatórios de arrecadação, apurar os saldos bancários e remanejar recursos entre contas bancárias através de aplicações ou resgates.

III. SUBPROCESSOS

	#
	Título do subprocesso
	Início
	Fim
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Nota: Os subprocessos não incluídos deverão ser relacionados e achurados na cor cinza, devendo ainda, serem indicados seus inícios e términos. As razões pelas quais não estão incluídos, deverão ser indicadas em letras itálicas, informando-se também, se a razão é por importância, volume de operações, etc. É válido mencionar subprocessos que se incluem em outro processo, assinalando-os tembém através de achura na cor cinza, mencionando-se em que processo e macro-processo estão incluídos. Tal menção tem o objetivo único de esclarecimento. 

NARRATIVA DE SUBPROCESSO

I. NÚMERO E TÍTULO DO SUBPROCESSO

	Empresa
	*
	*

	Macro-processo
	**
	**

	Processo
	***
	***

	Subprocesso
	****
	****


*Preencher com o código e a descrição da Empresa, vide arquivo Tabelas_de_Referencias.xls/Empresa

**Preencher com o código e a descrição do Macro-processo, vide arquivo Tabelas_de_Referencias.xls/Macro-Processo

***Preencher com o código e a descrição do Processo, vide arquivo Tabelas_de_Referencias.xls/Processo

****Preencher com o código e a descrição do subprocesso, vide arquivo Tabelas_de_Referencias.xls/Subprocesso

II. OBJETIVO DO SUBPROCESSO

Descrever de forma sucinta o objetivo do Subprocesso, redigindo o texto com verbo no infinitivo. 

Exemplo: Subprocesso Conciliação Bancária – Refletir contabilmente no Sistema SAP R/3, módulo FI-TR, toda a movimentação apresentada nos extratos bancários, para todas as empresas do grupo.
IV. RESUMO DO SUBPROCESSO

1. Descrição abreviada

Redigir uma descrição abreviada do Subprocesso.

2. Início

Preencher com o recurso (objeto) que configura o início de cada subproceso (Exemplo: Extrato bancário).

Atenção: Esta informação deve ser a mesma daquela preenchida no campo Início do formulário NP.

3. Término

Preencher com o recurso (objeto) que configura o fim de cada subproceso (Exemplo: Registro no SAP).

Atenção: Esta informação deve ser a mesma daquela preenchida no campo Fim do formulário NP.

4.  Entradas

	Insumo
	Subprocesso

	Detalhar todos os documentos, processos ou dados que devam ingressar no sub processo para que o mesmo se leve a cabo, e detectar aqueles que NÃO SÃO UTILIZADOS no processo,


	Para cada insumo deverá ser indicado o sub-processo de origem, embora este sub processo corresponda a outro macro processo. Existem sub-processos fora do alcance ou inclusive da empresa (Exemplo:  Fabricação de uma equipamento por um fornecedor)


NOTAS:

1) Cada insumo será numerado a partir de 1 e se indicará na descrição detalhada seu uso entre parêntese “(1)”;

2) Caso seja considerado apropriado, poderá ser destacada a área ou responsável por gerar um insumo em particular.
5. Saídas 

	Produto
	Subprocesso

	Detalhar todos os documentos, processos ou dados que são obtidos do sub-processo e que sejam relevantes para o projeto, identificando aqueles que NÃO SÃO UTILIZADOS em nenhum outro processo.
	Para cada produto deverá ser indicado o sub-processo, ou processo de destino, embora este sub processo corresponda a outro macro processo. Existem sub-processos fora do alcance ou inclusive da empresa.


NOTAS:

1) A razão de especificar um fim geral simplificado, é a de facilitar a leitura geral sem entrar nos detalhes necessários para descrever o sub-processo”;
2) Cada produto se numerará a partir de 1.Aplicacões envolvidas

6. Aplicações envolvidas

	Sistema
	Funcão realizada

	Relacionar os sistemas utilizados no sub-processo.
	Indicar a função realizada pelos mesmos, e NÃO a função geral do sistema


V. TRANSAÇÕES RELEVANTES 

	Nº
	Descrição
	Débito
	Crédito
	Tipo de Transação

	
	Relacionar as transações contáveis afetadas pelo sub-processo, numerando-as e indicando as contas de carregamento e pagamento respectivo.

Por exemplo: as transações relevantes durante a recepção de mercadoria sem fatura seriam:
	Indicar o nº da conta contábil débito corresp. a transação
	Indicar o nº da conta cotábil de crédito corresp.  a transação
	



VI. SEQÜÊNCIA GERAL DAS ATIVIDADES

	Nº
	Descrição da atividade e participantes 
	Transações relacionadas

	
	Descrever, em ordem seqüencial, cada atividade relacionada ao sub processo.
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	



VII. DESCRIÇÃO DETALHADA 

	Nrº Passo. 
	Descrição
	Número do risco ou Controle

	
	Descrever novamente as atividades indicadas na seqüência geral de atividades, relacionando nas linhas subseqüentes, os passos* mais importantes que compõem cada atividade. 
	**

	
	
	

	
	
	


* Os passos deverão descritos utilizando-se: “  Sujeito + Verbo + Descrição + Razão pela qual a atividade é realizada” (Exemplo: O Diretor de Suprimentos autoriza o aceite do fornecedor)

NOTA: Os sujeitos atuantes serão descritos por cargo e não por nome. É válido utilizar iniciais para não repetir-se a descrição de um cargo. O significado de cada descrição de cargo será feita na primeira vez que este aparecer, colocando-se a sigla correspondente entre parênteses. Posteriormente poderão ser utilizadas as siglas para identificação dos cargos. Não deverão ser aplicados glossários universais sem referência nos documentos. 

** Nesta coluna deverá ser indicado o número do risco, ou controle que será aplicado no passo que está sendo descrito. A descrição de riscos e controles se encontram descriminados a seguir, entretanto os pontos mais importantes a se considerar são os seguintes:

1. Será indicado com um R e o número de risco (Exemplo:  R1) se o risco associado ao passo descrito não tem nenhum controle aplicável,

2. Será indicado com um R, o número de risco, ponto e o número de controle (Exemplo:  R1.4) se existir um controle associado ao passo específico, mas esse controle não é considerado completo ou necessita de evidencia, 

3. Será indicado com uma C, o número de risco, ponto e o número de controle (Exemplo:  C2.5) se existir um controle com evidência e associado ao passo descrito.

4. Caso considerarmos apropriado, podemos indicar-se na atividade os riscos ou controles aplicáveis.

VIII. DOCUMENTACÃO DE REFÊRENCIA

	Documento
	Descrição
	Localização

	
	Descrição do documento
	Onde se encontra



NOTA: Qualquer menção a documentação não atualizada ou desconhecida para os participantes do sub-processo devemos indicar-se explicitamente.

IX. CONTROLE DE ELABORAÇÃO DO PRESENTE DOCUMENTO

	Versão
	Número da versão do documento no formato XX (ex: 00, 01)
	Data: dd/mm/aaaa

	Preparado por
	Nome dos integrantes da Equipe Sarbox
	Cargo:

	
	
	Cargo:

	Revisado por
	Nome do coordenador que realizou a revisão
	Data: dd/mm/aaaa

	
	Cargo:

	Participantes
	Nome do(s) entrevistado(s)
	Cargo:

	Responsável pelo subprocesso (gerente ou equivalente)
	Nome do Gerente responsável pelo Subprocesso
	Cargo:


[image: image18.emf]MR

Atividade

Nº do 

Risco

Descrição do Risco

Nº do 

Controle 

Associado

Controle 

Chave 

(S)?

Controle 

Prevent. ou 

Detectivo?

Descrição do Controle ou 

Brecha  Existente

Classe de 

Controle

Existe 

Brecha?

Subproc. e 

atividade 

relacion.

Avaliação 

do Risco

Impacto

Alto (3)

Médio (2)

Baixo (1)

Probabilida

de

Alta (3)

Média (2)

Baixa (1)

Quantidade 

de 

Categorias 

do Risco

Dimensão do 

Cubo COSO

1 Descrição do Risco 1.1 Sim Preventivo

Descrição sucinta do Controle 

ou da Brecha  Existente

Revisão

Sim

1.2 1,5 2 1 1

Atividade de 

Controle

1,5 1 2 1

Atividade de 

Controle

1.2 Detectivo Monitoração Não 1.2 2,5 3 2 1

Atividade de 

Controle

1,5 1 2 1

Monitorament

o

2,5 3 2 1

Avaliação de 

Risco

OBSERVAÇÕES DE AUDITORÍA INTERNA E EXTERNA 

(Registrar todas as observações relevantes pendentes ou não de correção do último ano sem exceção. Deverão ser registradas também nesta categoria, informações sobre 

fraudes).Todos os riscos nesta categoria serão considerados chaves.

1° PARTE - TODOS SÃO CHAVES E DEVERÃO SER JUSTIFICADOS AQUELES NÃO CLASSIFICADOS COMO TAL.

ASSEVERAÇÕES DE REFERÊNCIA HISTÓRICA. Quase todas chaves.

RISCOS DE FRAUDES 

(Fraudes reais, informes de auditoria dos últimos 3 anos, corrigidas ou não). Todos os riscos nesta categoria serão considerados chaves.

Processo Geral de Certificação de Controle Interno

Matriz de Riscos

Identificação do Risco Identificação do Controle

Empresa

Macroprocesso

Processo



TABELA DE REFERÊNCIA DA MATRIZ DE RISCO

	1° PARTE - TODOS SÃO CHAVES E DEVERÃO SER JUSTIFICADOS AQUELES NÃO CLASSIFICADOS COMO TAL.

	ASSEVERAÇÕES DE REFERÊNCIA HISTÓRICA. Quase todas chaves.

	OBSERVAÇÕES DE AUDITORÍA INTERNA E EXTERNA
	(Registrar todas as observações relevantes pendentes ou não de correção do último ano sem exceção. Deverão ser registradas também nesta categoria, informações sobre fraudes).Todos os riscos nesta categoria serão considerados chaves.

	RISCOS DE FRAUDES
	(Fraudes reais, informes de auditoria dos últimos 3 anos, corrigidas ou não). Todos os riscos nesta categoria serão considerados chaves.

	AJUSTES E RECLASSIFICAÇÕES REALIZADAS
	(Incluindo correção de erros no processo. Nos processos financeiros as reclassificações são uma manifestação clara de erros de execução. Muitos riscos se originam das reclassificações. Considerar os ajustes envolvendo valores superiores a 5% do total da conta, ou nos casos que superem a quantidade de 10 ajustes por ano).

	REPROCESSO POR PARTE DO USUÁRIO FINAL DA INFORMAÇÃO
	(Um risco para cada tipo de ajuste, reclassificação ou conciliação que o usuário da informação tenha que fazer). Considerar mais de 10 reprocessos por ano.

	ASSEVERAÇÕES BÁSICAS. Quase todas chaves.

	AUTORIZAÇÕES
	(Normalmente aplicam-se controles preventivos. Devem ser listadas as autorizações eletrônicas e/ou manuais relacionadas com o andamento do processo, mesmo aquelas relacionadas a possíveis recorrências. Controles de outras asseverações poderão estar relacionados com os riscos aqui descritos). Quase todos os riscos são chaves.

	TOTALIDADE
	(Que todas as operações realizadas sejam registradas. Normalmente são utilizados controles manuais para batimento de totais).

	EXISTÊNCIA
	(Que tudo que foi registrado tenha uma origem real. Controles manuais em sua maioria, incluindo o desenho do processo).

	EXATIDÃO
	(Que coincidam os valores, datas e conceitos dos registros. Controles manuais, automáticos ou conciliações).

	ASSEVERAÇÕES BÁSICAS ADICIONAIS

	SEGREGAÇÃO DE FUNÇÃO OU CONFLITO DE INTERESSES
	(Incluír unicamente os riscos mais importantes já detectados. Normalmente aplicam-se controles preventivos suportados por políticas e descrições de cargos. Nas demais categorias de riscos, a documentação não será considerada controle. A maior parte das segregações serão descritas na forma de macro processo).

	VALORAÇÃO OU ESTIMAÇÃO
	(Registros contábeis derivados de cálculos ou outros critérios. Devem ser muito poucos, normalmente se aplica a processos financeiros. Deve-se utilizar controle de estimativa).

	REGISTRO DIFERIDO
	(Aplicam-se normalmente nos processos financeiros, por exemplo a decisão de diferir as receitas de Cartões pré-pagos).

	INTERFACES
	(Deve ser relacionado pelo menos 01 risco para cada interface entre os sistemas mencionados). Disquetes ou arquivos txt serão considerados BRECHAS.

	2ª PARTE - NÃO REQUEREM JUSTIFICATIVAS, AQUELES CONSIDERADOS COMO NÃO CHAVES.

	ASSEVERAÇÕES BÁSICAS OBRIGATÓRIAS DE ATIVIDADES COMPLEMENTARES AO PROCESSO

	ACESSO RESTRITO
	(Controles do usuário. Manutenção de documentação, informação confidencial. Não incluír perfil de acesso, nem acessos diretos do pessoal de sistemas. Normalmente são necessárias conciliações e totalizações. Incluír destruição de documentos).

	PERFIS DE ACESSO E ACESSO DIRETO DO PESSOAL DE SISTEMAS
	(Usuários com senhas sem restrição. Revisão de perfis por parte do usuário. Brecha recorrente).

	CUMPRIMENTO REGULATÓRIO E CUMPRIMENTO DOS PRINCÍPIOS CONTÁBEIS GERALMENTE ACEITOS.

	APRESENTAÇÃO
	(Registrar de forma clara as operações. Normalmente se referem a contas que não podem ser conciliadas de forma direta, ou valores englobados nos estados financeiros).

	ASSEVERAÇÕES OPCIONAIS
	

	DEPENDÊNCIA DE PESSOAL
	(Por exceção os manuais, procedimentos e capacitação são considerados como controles. Será utilizado o tipo de controle manual para descrevê-lo. Também inclui dependência até externa, no caso em que o pessoal da EMPRESA X não conheça uma operação ou determinado sistema).

	CORTE
	(Que as operações sejam registradas no período correspondente. Especialmente as operações que já não podem ser cobradas. Que uma pessoa decida que um registro seja efetuado num determinado período).

	DIREITOS E OBRIGAÇÕES
	(Serviços prestados ou recebidos ainda não registrados).

	CONCILIAÇÕES
	(Normalmente se aplicam controles DETECTIVOS. Será utilizado o formato de conciliação. Devem comparar-se pelo menos duas fontes de informação distintas).

	OUTROS RISCOS ESPECÍFICOS DO PROCESSO
	(Uma vez coberto um risco para cada asseveração chave, poderão ser registrados os demais riscos nesta categoria, exceto nos casos de riscos de AUTORIZAÇÃO).

	ASSEVERAÇÕES RELATIVAS AO MONITORAMENTO E APRIMORAMENTO DA OPERAÇÃO.

	MONITORAMENTO DO PROCESSO
	(Normalmente são aplicados controles DETECTIVOS. Diferencia-se de conciliação pelo método de análise. O monitoramento requer estabelecimento de parâmetros de controle e o uso de acumulados para detectar tendências. No caso particular de análise pressuposta, definiu-se um processo independente. Normalmente dependem de manutenção de parâmetros).

	SUPERVISÃO DE CONTROLES
	(Quem, e como é garantido que o controle seja executado. Normalmente se refere a supervisão do chefe sobre a pessoa que executa o controle, tal supervisão é necessária para assegurar-se que não sejam falsificadas as evidências). Todos são chaves e DETECTIVOS.


CONTROLE POR REVISÃO

(Observação: este formulário é destinado principalmente para autorizações e revisões de informações)

I. 
NÚMERO E TÍTULO DO CONTROLE
	Empresa
	Número
	Vide o descritivo na tabela de referência.xls, na pasta Empresa

	Macro-processo
	Número
	Vide o descritivo na tabela de referência.xls, na pasta Macro-Processo

	Processo
	Número
	Vide o descritivo na tabela de referência.xls, na pasta Processo

	Subprocesso
	Número
	Vide o descritivo na tabela de referência.xls, na pasta Subprocesso

	Risco
	Número identificado na Matriz de Riscos
	Vide Matriz de Riscos, na coluna Risco No.

	Controle
	Número identificado na Matriz de Riscos na coluna Chave
	Descrição do controle, existente na Matriz de Riscos


II. 
DESCRIÇÃO ABREVIADA

(preencher com descrição resumida do controle, porém um pouco mais detalhada que a apresentada no box acima )
III. 
DADOS GERAIS DO CONTROLE

	Responsable
	(preencher com nome do responsável pela execução do controle)

	Gerência
	(preencher com a Diretoria e a Gerência Formal responsável pela execução do controle)

	Sistemas envolvidos
	(preencher com os sistemas envolvidos na execução do controle)


	Controle chave?
	(preencher com identificação se o controle é chave ou não: S / N)

	Freqüência
	(preencher com a frequência de realização do controle: Anual / Semestral / Trimestral / Mensal / Semanal / Diário / Múltiplo)

	Tipo de controle
	(preencher com o tipo do controle identificado: Preventivo / Detectivo) 

	Classe do controle
	(preencher com a classe do controle identificado: Conciliação / Revisão / Segregação / TI)

	Existe documentação?
	(preencher com sim, caso haja evidência comprovada para o controle, caso contrário, preencher com não)

	A documentação está adequada?
	(preencher com sim, para indicar se a evidência é adequada conforme parâmetros do Projeto Sarbox, caso contrário, preencher com não)


	Participantes

	Preparação
	(preencher com nome do responsável e área (Diretoria e Gerência Formal) pela preparação do controle)

	Análise
	(preencher com nome do responsável e área (Diretoria e Gerência Formal) pela análise do controle)

	Correção ou Ajuste
	(preencher com nome do responsável e área (Diretoria e Gerência Formal) pela realização de correções ou ajustes no controle)

	Autorização
	(preencher com nome do responsável e área (Diretoria e Gerência Formal) pela liberação/ aprovação das informações contidas no controle)


IV.
DESCRIÇÃO DETALHADA DO CONTROLE
	Qual a situação atual ? O que está sendo analisado ?

	(detalhar o que é analisado neste controle, quais os parâmetros utilizados).




	Elementos a comparar

	(informar quais elementos são comparados e qual destes é o parâmetro para ajuste em caso de diferença.)


	Procedimento de revisão

	(preencher com a descrição sequencial das ações realizadas para revisão neste procedimento) 



	Ações corretivas no caso de existir diferenças

	(preencher com as ações corretivas a serem adotadas em caso de divergências, inconsistências ou erros identificados (informar quais já forma identificadas), esclarecendo de que forma estas são tratadas, exemplos:  através de um sistema ou consulta a determinada área, etc. 


V.
EVIDÊNCIA DO CONTROLE
	Descrição

	(preencher com descrição da evidência do controle apresentada pela área, quando o controle ocorre, como este funciona, se este controle é manual ou automático)



	Distribuição

	(informar quem recebe informações sobre este controle e/ou se este está disponível para consulta pelos usuários em algum sistema)


	Localização e procedimento de segurança

	(preencher com onde a evidência de controle é armazenada e com a descrição dos procedimentos de segurança existentes como por exemplo: backups, controles de acesso, logs de consulta, etc.)


VI.
DOCUMENTAÇÃO SUPORTE

	Tipo de documento
	Descrição
	Localização

	Políticas
	(preencher com a descrição das políticas que abordam/ tratam do controle)
	(preencher com a localização na rede/ intranet/ etc da documentação)

	Procedimentos
	(preencher com a descrição dos procedimentos que abordam/ tratam do controle)
	(preencher com a localização na rede/ intranet/ etc da documentação)

	Descrição dos cargos
	(prrencher com os cargos das pessoas envolvidas/responsáveis pelo controle
	Informar o órgão/diretoria a qual pertencem  

	Gerência
	(prrencher com os cargos dos gerentes das pessoas envolvidas/responsáveis pelo controle
	Informar o órgão/diretoria a qual pertencem  

	Manuais do sistema
	(preencher com manuais e sistemas envolvidos na documentação dos controles)
	(preencher com a localização na rede/ intranet/ etc da documentação)

	Etc...
	
	


VII.
CONTROLE DE ELABORAÇÃO DO PRESENTE DOCUMENTO
	Versão
	Nº da versão
	Data

	Preparado por
	Nome                                                   (Cargo) 
	Data

	Revisado por
	Nome                                                   (Cargo)
	Data

	Responsável (Gerente ou equivalente)
	Nome                                                   (Cargo)
	Data

	Participantes:
	
	Data


Preencher com o recurso (objeto) que configura o início de cada subproceso (Exemplo: Extrato bancário)





Os tipos de operação são:


Rotineira, para as operações comuns;


De exceção, para ajustes, repasses e etc.,


De estimativa, para aqueles registros que dependem do julgamento profissional e de uma estimativa contável.








Preencher com o recurso (objeto) que configura o fim de cada subproceso (Exemplo: Registro no SAP)





Preencher com o código correspondente ao subprocesso (Vide arquivo Tabelas_de_Referencias.xls/Subprocesso)





Relacionar a descrição dos subprocesos que compõem o processo (Vide arquivo Tabelas_de_Referencias.xls/Subprocesso)





políticas, procedimentos, normatizações,  manuais de usuário, manuais de sistema, descrição dos postos, contratos





Indicar a transação contábil correspondente quando houver





Numerar seqüencialmente as atividades





No caso de um conjunto de contas estar relacionado, se indicará por meio de “X” representando cada dígito do catálogo que é específico à operação.
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